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• PREFEITURI MUIICIPU Df UVI SERR •• a
~~ ESTADO DE alNAS GERAIS

L E 'i '1TQ917 de 28 de ae~embro r.1e 1::'90.

Contém o C6DIGOTRIBUTÃPIOdo I.~unicípio

de nova Serrana, Est::tdo ele r,.lI'in!1c~Gerais.

A Cfrmara Municipal de Nova Serrana, aprova e eu, Prefeito

t.Tu-nJclp~l, sanciono a .se~inte Lei:

PARTEGER~L

TiTULO I

DOS TRIBUTOSD~ GER~L

CAPiTULO'I '

no SI3T~~~ TnrnUTÁRIO1flJNICI~AL

,~rt.lº- E~ta Lei, dispõe sobre os fatos geradores, inciu8n-

c í.a , ,alíclu.otas, lançamentos, arrecadação, cobr-ança e ,fisci.lliz,':',-

'Ç'q/) dOR tributos municipais e estabelecem normas de T.'irei to "Fir--

., i,

. "

C8,l a eles pertinentes.

,"-rt.2º- A porte Boral deste Código contém 8.0 dtsponiçõ(")~

ceri!.i.s no sintema trib,utário mundcLpa'l, e especial, ao Que ne rc-

feren, particularmente, a cada tributo.

CA'PiTULO11

nos n,íPOSTOSE TAXAS

!\rt. 3º- Além dos tributos que vierem a ser criados ou, que

Lhe forem tr8.nsferidos pela União ou paLo Estado, nos termos (1~1

Con~tituição Federal, Estadual ou Lei Orgânica I~unicipal, into-

gram o Sistema Tributário Municipal.

1- Imposto Predial e Territorial Urbano

1Ig Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza

,lI - Transmissão de Bens Imóveis por ato oneroso "Inter ViVOfl"

IV- Vendas a Varejo de Combustíveis L!quidos e GacoG08-I\~

Art.4º- Compete ninda ao Município cobrar:
~

1- Contribuição de r~elhoria, na forma da Constituição, decor-

rente de Obras PÚblicas;

1I- Taxas, em razão do exercício do poder de :polícia, pelo.
'utili~a,çp. ..o, efetiva ou potencial, de serviços JjÚblicoc eapec í f'Lo on

e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à 8~a diDPOCiç~,o;

,.
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Parte Geral l #.1.' f ,• • • • •• • • • •• • • • •• • • • • • •• • • •• • ••• • • ••• • • • •• • • •• 01

TfTUW' ' I - ros TRIBUTOSEM GERAL' '. ~•••• n •• ~••••••••••••• ~•• 01
"

Capítulo' 'I ~ Do sistema tribut~ioMunioipal
,

(arts. 12 e 2,9) •••• ,••••••••••• "•• ,"•••••.....• '. ~. 01

Oap{t1.Ll0 II -Dos Impostos e Taxas, '(arta 39 ao 92)'............ 01

Capí+ul,o TIl Ias Limitações do Poder, de Tributar
(arts:10 ao 12) •~~••••••••••• ~•'•••• "..•• • ... • ..•• 03

Capítulo IV - Dos 'Impostos (art 13" ii ~ ••••••••••••••••.••••• ~ • • •• O~ ,

05Capít-ulo,
c'apít-ulo

,Oap1+ul,o VII .,..

CapítUlo VIII-
Capí.tlLl0 IX-
Capítulo X

V - Ias Taxas (arts ,14 ao zi) •..•••••••• ~•..•••. ,•••

VI -, Das Contribuições de Melhoria (art22) ••••• ~•• ' 07

Dos 6:i-tffios' Fisee,is (arts 23 ao
])) ,Lan çamen to ( arts 25 ao 35)

, , ,

Dos Autos de Infração (arts 36 aO 44)
, . , . .

:COsInqueri tos Administrativos
•• ••• ••• •

, 07
09
12

24) ••••••••••••

.~..............

(arts 45 ao 68) •••• ;. ~.~•••••••• ~•••••••••....• 14

Capít1.üo XI - Dos Conhecimentos de Ãrrecadação

(arts 69 ao 80) ••••• ~•••••••••••••• '. • • • • ..• ....• • 19

Capítulo XII - Das Restituições (arts 81 ao 85) •••••••••••••• 21
Capítulo XIII- Dos Recursos (arts 86 ao 90) •••••••••••••••••• ?2

,

capi tulo, XIV- IX> Arbitramento (arts 91 ao 98) •• '•••••• • ..• ..~..• ?3
-t,

"

CapítuJ.o 'XV - Das Isenções (arts 99 ao 101) ••••••••.••• ". •..•• 24
Canítulo XVI - Da DÍvida Ativa (artà ',102ao 111) •• ";......... 25

.L; • ..'

~apítulo XvII- Thl.sPena1:i.~des em Ge~~' (arts 112 ao 116) ••• " '?7
I'; r:

t
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Capítulo XVIII - Da Proibição de Transacionar com a Prefeitura
(aI't 117) ••••••••••••••••••••••••••••••••••. 28

Capítulo XIX - Da Suspensão ou Cancelamento de Isenções

,Cap í tuâo XX
(art 118) ••••••••••••••••••••••••••••••••••. 28

- Do Cadastro Fiscal (arts 119 ao 125) ...•.•.. 28

TtTUID 11 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 29

Capí bu.Lo
seção
C' •••
t , eçao

I Do Imposto Predial •••••••••••••••••••.•••••••
;E -

11 -

Da Incidência (arts 126 ao 152) •••••••••.••
Do Lançamento (arts 153 ao 164) •..•.•.•••..
Da Arrecadação (arts 165 ao 169) •••••.•.•••
Das Isenções (art 170) •••••••••••••.••.••.•
Da Inscrição da Dívida Ativ~

seção 111 -
'"",.. 'rirveçao .LV-

Seção V-

Capítulo IV - Do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóvei<>
por ato Oneroso "Inter-Vivos" - ITBI (ar+ 2].5) ,t9

V Do Imposto sobre ·Vendas a Va.rejo <1e Combu.stí-
veis Líquidos e Gasosos - IVV (art 216) ••••. 49

VI - Da Contribuição de MeJ.horia ••••••••••••••.•• '~9

única (arte 217 ao 220) ••••••••••••••••••.••••.• ~. 49

Ce.pítulo

Capítulo

Cal!ítulo

Capítulo

(arts 171 e 172) ••••••••••••••••.•.•••••.•• 39
11

180)
189)

•••••••• • •••
• ••• ••• • •• • •

193) ••••••••.••

de Qualquer Natnre~[',
• • •• • • ••• • • • • • • • • • •

VIr - Das Taxas pelo Exercício Regulador do Poder de
Polí.cia ••••••••••••••••••••••••••••.••••••.•• 50

11 - IteI!l I - Da Incidência, Lança~erito e lU:reea-

29
29
3~
37
39

41
43

4·3

dação (arts 221 ao 228) ~••••••••••••••••••• 51
.Item 11 - Do Lançamento (arts 229 ao 233). 52
Item.III - Da Arrecadação (arts 234 ao 238) 53
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se ção 11

Seção 111

Set;ão IV

C' ,., V0eçao
,... ,., VIvcçao

ESTADO DE MINAS GERAIS

Da Taxa de Averbação
Item Único - Da Incidência e' ArrecLl.11açêio
(arts 239 ao 243) ••••••••.••••••••••.••• )'1

Da Taxa de Expediente e Emollurrento~l,•.••.•. ~~
Item I - Da Incidência (nrt 241)
Item 11 - Da Arrecadação (art 245)

Da Taxa de Fiscalização 'de m1tulcios
Item Único - (arts 246 ao ?5l)

Da Taxa de Alvará (arts 252 ao 2(4)

......

......
Da Taxa ele Fiscalização de Obras Par-t í.cu.Lar-e s

Item I - (arts.265 ao 268)

VII - Taxa de Alinha.mento e Nivelamento ••••••.• 60

Item Único - Da Incidência, Lançamento e
I

arrecadação (arts 269 ao 273)

Taxa de Iluminação Ptlblica ••••••••••••••.• ~l
Item Único - (arts 278 ao 282)

Da Taxa de Limpeza PÚblica •••••••••••••••. ~2

Item Único - (Arts 283 ac ?85)
Ce;rí t1.UO VIII - Rendas Provenientes do Exercício de suas kl;J.~:L-

VIII-

Seção IX

Scçe.o :x: -

0[1,1 ítulo IX -
Seção Única

fCapf, tulo
Capí .JÇlÜO.•rI '

Cc.pít"LUO XII

""r.•o•. -

T~ca de Fiscalização Sanit8.ri~
Item Único (arte 274 ao 277)

• •• • • • • • • • • • 61

buições e da Utilização de Eens e Serviços .•• CJ
TIas Rendas Industriais (sxts 289 ao 290)

Tarifa do Serviço de Esgo to Sanitário
..... r-,

J.)

(art 291) • ••• • •• • • ••••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • •

Das Rendas de !',Iercadose Feiras (art 292) ••••
Das Rendas de I1u +adouz-o (ar-t 293)
Das Rendas de Cemi.tério (ar-ts 29~·

............
e ~95) •••••

co ,.,..;eçao I

Capítulo XIII - Da, Ta..'"":ade Viação ••••••••••••••••••••••••••••
Item I - Das Ta.."{asele Pavãmerrtnçáo on
Geral, dos Meios-Fios, Sargetas e Passeios
(Arts 296 ao 303)
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Capítu.lo XIV
C" ,., I0CÇé?0
C< ••• 11,.)eçao

...
111:';eçEI,O

r TVGr'l.pl tulo

Ca:pítl.ÜO XVI

Co.pítulo XVII

ESTADO DE MlNAS GERAIS

Item 11 - Da Ta.."C[l. de Cons'2!rv~ç2.ode

11

Pavimentação (arts 304 e 305)
Das T~~as de Assistência Soci~u ...........

... - ....... cc

Item único - Da Incidência, Lançanenbo c
Arrecadação (arts 306 ao 308)

- Das Penas (arts 309 ao 324) •••••••••••.•••• G7
Disposições Gerais (arts 325 e 326) ••••••• 70
Das Isenções de Impostos (arts327 e 320) •• 70
Duo Isenções de Taxas r:1unicill'l,ÜJ
(arts 329 ao 331) ••••••••••••••••••• o o o o • • 71

- Das Demais Taxas ........................... 72
Item 'Único - (art 332)
Item único - Das racroempreo3.G (nrts :....~3
I

ao 345) ........................... .... r· ')
{ .:

- Disposições Finais (art 346). o •• , o", •• o •••• o. 7)

77• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • e.. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •

I Puro. cálculo do Imposto Pr-ed.í.o.L 8 Tcrr:i.-,;o~cj.()_l

Tabelo. 0e Depreciação
TO.belCl,y3X2. cálculo do Territorial nos Bairros •••••••••••••..•. 77

To.oel::\ 11
111

IV

T bela v
~r(1bcl8. VI

- Relativa ao Alicluot~ <10 ISS~T •••••••.••••• 79

- Para Emissão do Alvará de Locali~ação c

Func í.onamorrbo .•••••••••••••••••••••••.•.•.• 28
- I - Taxa à.c ljliscGl~izaçãoSanit8.J."in

Taxa de Iltuninação Ptlblicn
Taxa de Limpeza PÚblica •••••••••.•••••. 89

- Taxa de Picalização de M1ÚllCios •••••••••••.
- Tabela de Conservação de Pavmentaçno ......
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n) Licenç~8 ~ivern~8;

o ) T~.xa de Averbação

c) T~Jx,- de Expediente e Emolumentos;

(l.) Tax(). de Certid8.o NeGativa de nébito;

o ) T8.xo. ôo !\.preensão de fl..nimr.tis;

f) Taxa de Fi...c a'I í.zaç âo de A.núncios;

C) T[J.}:~ de ALvar- 8, de Locn.l ísaçáo e Func í onnmerrto;

]i) Taxa de Fiscalização de Obras Particulnre~:
L) T d F' l' - •.. 't"8.xa e leca lzaça.o uanl aTla;

;j) Tax8. à e Iluminação pública e Taxa de Lir:1l'e7,rJ,1"_10. ícn.;

J~) To..xaa e Alin1ia.rnento e Uivelamento;

1) Taxa de Demarcação e I\provação de I'rojetoj

) Taxa de Certidão de N~~ero;

n ) Ta:;:a de Habi te-pe e Taxa de Lançamento;

o) Taxa par-a lic ença de Cone+ruç áo t

p) Certidão de Demolição;

JI- Rendas provenientes do exercício de puas qtri~~~~~rr ~n

rt íL i~:l.çrio de benn de serviços;

IV- Rendas industriais compreende:

rrp.rifa de serviço de esgo to aarrí, tário e de 'J.l:,i).ntccir.cntCl

no ,
agua ;

v- Rendas d.e mercados e feiras; Renô.as de r,~[1,tr1.fl)UIO; re11í ..'l,f"

3 r< ·t'·c e ·v'3f.'.J. -erlos;

\rt,5º- Pertence ainda ao Município:

1- o produto d.a arrecadação do imposto cobr c r endnc e :!lro-

ven t.oe de ~ualquer natureza, incidente na fonte, solrr o re lüi;-:('~_to;.

pn<30s, a qualquer título, pela. ad.rninistração direta., aut.ar-qu io.o e

flUl çõe8 instituídas e mantidas pelo Município;

11- Cinquenta por cento (50%) de produto da ar-r'ecadaçfio do .~-!lrO~,--

to nobr c n propriedade territoritll rural, relativllJ!lnnto ao» Ürló'v'r:'i::

"""'1' .1·":-l.Ul0~ n'"~ I;,-c__ _ no .._UnlClplO.

!rt.Eº- Em relação aos impostos de competência. (lo Ec'tuo.O, per-

tenc cn ao T.1m1Ícípio:
. I-CinCluenta por cento(5ü%) da. arrecadação sobre o "IFVA, li?en.CfZi·i'-
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TT- vinte c cinco por cCllto(255S) do pr-oduto dn .. -rrccrrb.I:;'."'O (10

1·,...1'~O'··+O ""'01'""", oner'ac óen r La+í ....~ c' r-cul.açâo de"' '';'.' . v , ,•.u .. ç. .L.lo ••. '3' ,) e .. 1'1':".,:, '.., 1 o.. C. .ç :0-

1::r.. prf.'of'tc..çõer::de 8erv~ç 08 de tI'n.nrporte intcrestr>.c:! 'J3.1 c in" ..~Tr .,1.P:" ci-

Tlr>l c (le COI11Ul1.ÍcJ.ções,a ser creditado na forma (10 (Jt~:DOr;t0 no ~ Ün..-c!),

j.tlctr:n 1 e 11 do art.15ü da Ccn: ti tu.içã.o FederaJ. e ) In (lO 2.T.t.150 ~r

. r-t . 79- Ca1)orá a í.ndn ao I~unic{r>io:

T_.. a rcopccti vo. quota no Fundo de Par-trí.c í.paçfio ('O~ !T, 1~' C1' ....'J· (J~'• ,) i . .1._ ':'.'

( 1?J.~" como dí.opoe+o no ar-t . 15J, inciso I, a1íne8. "8" do. C:.':

II- ~ rcspectiva quo ta do produto da arrecnuaçe.o co ir11)0:'tn

'101 rp pr-odu to s industrio...lizadoo, COl'l0 d'í.sporrto no nr t .15~, ir-c:i.J>O 11,

(' § ~C! e18. Conrrt i tuiç5.o Federol e ar-t . 150, Lnc í.co 11.. , d ... COjwtitl ..;-

IIJ - 8. r-cnpect í, va quota. do produto da arreCo.d8.ç?io do i!"1.j?o:--to(1-;

fl18 t;:'''ta. o Lnc í.no V d.o ..rt .153 d3. Consti tuiçõ.o c 8. Rep1JJJ] i""~., nor: tr>:r--

'J.,; tll) <) 59, inciso 11, do mesmo artiGo.
00 - i . - ,rt.u-- Ocorrenclo 8. r-e tcnçrio ou qua'l.quor- r0.~ :l~J..Ç::'O .'1, ')!1";r"2:. r;

·~..0 0."J.i:1:' ~.::;o d oo reC1.1.TSOGdccorrentes da rcpartiçã.o r:18.G r-oc ci -!-;~.::-' ~?"'j.l-,-

t.3.Ti·~.c, por :pr:'.rte ela Uni~o e do Estado, o Execu t í v» n).Eic.' r"'l .,:,(l.ot'i.r~

~.~ :-.'·"tJi(1r:.Q j1..lc1iciéti~ c8~hí"treio, 2~"tJj..ota do dj ..aporrt o 11.n,G Co J.s·-i:L l..iç~õ(;;

c~.,.;;C~)l~.1üica e do Ec+ado .

~.:rt. 9 9- ~o(loo 08 d.emada tributos ou rendCtslJ ..ne lhe f aTer" ~.t].".':n:1-

C.'\.píTUI,O111

..,.\8 IJn.~ITAÇOES":0 :r:O"DER DE rrEIDUT!.~

Art .10 - Sem. prnjuízo de outras gar-arrt í.as aOf~e[,l.ll""::J.à..!J.G2.0 contTi-·

'uinte, é vedar o à União, aos Botados, ao Distrito Fc '1 erél.l G ~.o T~uni-
, .

c i.pa o :

J- E;:icSir ou aumerrtrrr tributo sem lei que o cGtn1Je18ç'o.:

11- Lnct í. tu ir tratornento c1esiQ..la.l entre contri' j ..n+e o r.:..U.0. ~:r ~"1.-

contre ( era si tuação equivalente, proibida qualquer cliGtinçi3. o ''l.7 .. 0

o.e ocupaçfic profissionr.ü ou f'unçâo po.r eles exer'c iC~2., incl.clGnrlC1"::omcn+c

do. ono-aí.r ação jur{dico, (l..os r-end í.merrbo s , ti tu~os 0'1 c.ircitoc.;
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111- Cobrar trilJutos;

a) en relação a fatos geraclores ocorridos anl.e e (lo

ds Vigência da lei que os houver instituído ou aurien l.ado ;

1)) no mesmo exercício f í.nanc eí.r-o em que h2..j'1. sido J:.lu'Jlic:c>-

• f •.uu.c i o

(10. " loi que oc instituiu ou aumentou;

IV- Utilizar tributo com efeito de confisco;

v- ea l.abe.Lecer J.imitaç ô ec ao tráfego (e 1'00....0::'.'·01.1. l',c'! :~,

por ne í o de tributos interestaduais ou Lrrt arrrurrí.c Lpad.o , ro ....s:'.l-.'::l.-

(3n. '1 c clu-ança de peclá.Cio pela utilização de vias co lf.',C!'V: ~1.CJ

polo I'oúo.r Púb.Lí.c o;

VI- inwl;ituir impostos sobre:

~) patrimônio, renda ou eerviços, une dOGoutroG;

b) templos de qualquer Cl..uto;
. .

c) patrimônio, renda ou serviço dos partidos olíticos,

LncLi ai vs: cuac fundações, dan ent í dadeo e í.nô í.cat o (1os ~rr!.lanto.·-

dores, das instituições de educação e de assistência 20cio]., ec~

fine lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel u.cstin8.clo 8.

Lnrpr euofio .

J j o.; A vedação do inciso 111, b , não se ap'lí.co aoo imI;oc-

tos previstos nos arts. 153. I, 11, IV e V, e 154, 11.

§ 2º- A vedação do inciso VI, a, é extensivo. às ClT. tD.l'Cluiar,

o 8.G I'undaç ô eo instituídas e mantidas pelo Poder ..~blico, no que

GCrefere ao patrimônio, à renda e aos serviços, v.i.ncu'Ladoo 8. ~:1JaG

. inalirladec essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3s., As vedações do inciso VI, a, e do po.rn.t:,TD.fo211te::.~ior

cc ap.lí.cam ao patrioônio, à renda. e aos ser-ví.ç os relo.cicl1::'.üOF:'cora

oxnl.oruçâo de ativiclo.deD econômicas reeidas pcLac noTIl1.3.O2.plic:.í.-

ve í.e o. empr-ecnd i.merrtos pri vaclos, ou em que haja contraprc::~t8.ção

ou pagamen'to ele pr-eç os ou tarifas pelo usuário, nem exoner-a o .rro-

nitente comprador da obrigação de pagar impooto relativamente 8.0

em imóvel.
R o -~ 4-- As vedaçoes expressas no inciso VI,\\ . alíl1~/(
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u e c, compreendem Gomente o patrimSnio, a renda e 08 8er~içoG, r0-

Lac í or <...(10"" com a •... finaliclades ennenc i ad,e das enti(l'l.cles no Lar: l:lcnciü-

nadac .

§ 5º- A lei determinará modidas para ~ue os conG~~i0orec

86jC..:2l esclareciclos acer-ca do....iI!lpostos que incidem :.301')rc :mcrc~.llori·~~;

e ..,orviçoc.

§ G s., ~ué).l'lUer an.í.srt í.a ou remissão que env o L V:J.1:1C'l.tél'io. cl'i-

bu+ár-La ou pr-ev í.denc í.ár-í.a só poderá ser conc edí.da c:.travér; do loi

ecpec I: .ica, fed.eral, crrtuduaf, ou municipal.

Art.ll - O disposto na Alínea "c" do inciso IV do cÜ~'~ico

é oubor-d í naúo :1 , ".OOCerV8J1Cla os s cguãrrtos requisitos pc.l.ur c:~·['i(l.':::.tlc:~;

1101e referidas:

lTiio distribuirem. qua'Lque r parcela de o ou p'1.trir.Jônio 01..".. u.'J

""U"'.G r-endan , e títulos de lucros ou participação no sou :1:'8';1,11tarl0.

j s., !To. falta elo cumprimento do d.í.sporrto nctrt e Q7:'ti,:so0'1.' 111)

::lrtibo (;º, 2.. Lei pode suspender a aplicaçã.o <lo 'bonefício,
?º- 00 serviços a que ce refere a alínea "c" ô.o Lnc í.co VI

(:'0 c.rtigo loq são exclusivamente, os diretalI:.entOJ:'8J.ociOl':!.:.:.ctrG ~0;.

o c Ou jeti-.,~os sociais das errtrí.daôe s de 'lue tro.t2 ent c 0.:1.' GiCa, J.-:2.1C7i::- ..

to nas r ecpoc t í, vos estat-utos ou atos c one tzitu t í, voc .

Art.12 - A União, me d.í.ante Lei Comp'Lenerrtrrr ,

DOS DIT'O:JTOS

.:rt. 2-Imposto é o tri1Juto cuja obr í.gaçâo tc:n por 0., '1.,0

;';Cl'~.cLor1)11J[' si tlJ.aç§,o inr1epcnc1ente de qua.l.quer- ?tivicl.:)rle c r- t. ~,;,.,].

rccific~ relativa ao contribuinte.

C/I.:riTUJ.JO V

O''·'" .-

,'\rt .14-- Ao +axao de conpe+ênc í.a do 15unic{pio ec or-r ora:

I- !-o exercício r-cgu'Lar- (10 poder ele pOlíCiE (lo I~lUücí::i0;

II- de utilizG.ção cfcti va ou potencial, r C ::'crviç De r-V.' '}.ico~··

o divisíveis, prestacJ.os ao contri1Juinto ou
..
'}'"
-"

J /
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- Connidcro.-se c rcr c í cf.o reD:!.lC1,I'do
~, • • .1-' ~ n..~l-l· Ir . . I,~ .!.un:t.8 Lornçao J.' 1..1 ) .. J.ca ._'lID1C1p8. (_UO lini ;":1(; ') 011

,i iGcipli ~,J.}(::todirei to, int8re'"'·ce ou liberd8.o.8, Cr

•. '\ 1" •. t' '\'.. 2r:'Cl1TC',_çé1., r. l1.C1Cne, a or ô em, ::1.0 meio amb í en .o , <o s COC:'G'1'7:0G, "

\ . r:c:i.:: J.i:;:'.8. da }?ro(lnç5.o e e10 TIer-cnd o , ao uso c ocuJ.,:-:1r.3.or

r·-t'"\1~r.-f""J·'0 ..:3,." "tiv1'd'=1dec< oc onôrri cac ~ tranClIJ'l]'c}nrlf"> ·-~"-.11·(''''''f">" .\..-~.",;.. L;. l.I...; t.,;1" __ ~... v o.' J.._J- (,;,.,;..), 1:;:J~ :J-.- ~ 1_ ••. V....., 1 ~''''-,~-.J' 'I

r~ito Õ. pr-opr-i.cdade e CtOOdirei ton inc1i vd.duaí.n e coJeti ',rO~J ;'1.

1- ~feti vomorrte , 'IU311c1,opor ele usufruJ.üoc; a Cll~~!,J.r~'l.C'):'+{ ':~.1.--

lo; ,

r::r - Potencialmcnte, qunnô.o conde de ut:i.li7,:)ç:~.o cO:~..r)11Jr". ():'""l.-:.,

§ ÜI ico·- é irrelevante para a incic1ênci8, cl>!,r~ tr.:~,-:-.;-r:'~po ()~

c c~:::-::i.on~.:tjoc 0l..1. a+ravóc (~C terceiros oorrtrrrtcrrtcc .

c or o c:;t~.1~elociIlcnto("~ c i8ti:nto:J:

1- Ore que enbor'a no mC8DOlocal e com idêrtic o .":0_ to (1 C ::-::;i-

Yid::1('lc ou não, pcr-bcnç am 2. diferentes pe300::1.0 f{sic;:1.c' ou

11- on que , embora com iüêntieo r8JIlO c1c a+í,vi !l.::"c', C c

t .. f' . . fd' t· . I ~ ']','0','01- "8:-; r) r. ccrnn pecnoa 1S1ca OU J1.U'1 aca , CO 'CJOJ:l rurr ~,O.()r:: C::.

l i00 ("!.i;~tintor, OU em Locaf.o di ver ooo , ainda que no mcr: .o i:--:.óvc],.

!_l~t .Ir .- O Lançamerrt o e o pagamerrto c1,c,f.)tr.',:::;,r. _ 3,( :i.~~T:-'T'::::'r"

'lO Tcconhccirlen'to da rec;uJ.a.ricb.cle ela. ativida c exc:::.~eicb..

fi~·o~r.:~'. junt8J!lcntc com o TITU, poderá o Executivo, 'J.trC',véG ele :lr_

c r o+ :

1- Conceder desconto pelo seu p~.G('.."'1ento ~ 1.
1''''01 ,')". n'd•...'...;..~li '''; '. _" , I~'.' : . I

, ~ J I

"" ),1 --
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11- Autorizar seu pagamento em parcelas mens~is, limitadas
ao número de prestações concedidas para o IPTU.

§ lº- O pagamento parcelado far-se-á nas mesmas condições
estabelecidas para o IPTU.

§ 2º- O Executivo poderá autorizar o pagamento das taxas
nao cobradas com o IPTU em até 06(seis) parcelas, nas formas e.pra-
zos previstos em regulamento, com incidência de 'correção monetária
,posfixada sobre a segunda parcela.

Art.20 - As taxas cobr-adas pelo Município serao calculadas
com base na UFPNS(Unidade Fiscal Padrão da Prefeitura Municipal de
Nova Serrana).

Art.2l - Integram o Sistema Tributário Municipal as seguin-
tes taxas:

,
de Anúncios;1- Taxa de fiscalização

11- Taxa de Alvará de Localização 'e Funcionamento;
111- Taxa de Fiscalização de Obras Particulares;
.IV- Taxa de Fiscalização Sanitária;

V- Taxa de Iluminação PÚblica;
VI- Taxa de Limpeza PÚblica;

CAPiTULO VI
DAS CONTRIBUIÇOES DE TlIEIJ{ORIA

Art.22 - A contribuição de melhoria, cobrada pelo Municí-
pio no âmbito de suas atribuições, é institui da para fazer face ao
custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo
como limite total a despesa realizada, e como limite individual acrés-
cimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

CAPiTULO VII
DOS ÓRGÃOS FISCAIS

Art. 23- Todas as funções referentes a cadastramento, lffi1ça-
menta, cobrança, recolhimento , restituição e fiscalização, de títLllOf:
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municipais, sao obrigados a cumprir as determinações desta Lei, das
Leis subsequentes, da mesma natureza, bem como dos atos nelas pre-
vistos estabelecidos com o fim de facilitar o lançamento, fiscali-
zaçao e cobrança de tributos.

§ lº- Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido de manei-
ra especial, os contribuintes e os responsáveis por tributos, estão
olJrigaà.os:

1- A apresentar declarações e guias e a escriturar em livros
próprios os fatos geradores da obrigação tributária., se~U1do as nor-
mas desta Lei e dos respectivos regulamentos;

11- A comunicar aos orgãos próprios da administração, dentro
de 30(trinta) dias da respectiva efetivação qualquer altera.ção ca-
paz de gerar, modificar ou extinguir obrigações tributárias;

111- A conservar e ~presentar ao fisco Municipal, qUffi1uOsoli-
citado, qualquer documento que, de algum modo se refira a operações
ou situações que constituam fato gerador de obrigações tributárias
ou que sirvam como comprovantes da veracidade dos dados consignados
em guias e documentos fiscais do Município ou de outras pessoas de
direito púlJlico;

1V- Apresentar sempre que solicitados pelas autoridades com-
petentes, esclarecimentos que, a JUlZO do fisco, se refiram a fatos
geradores das obrigações tributárias;

v- De modo geral, a facilitar por todos os meios a seu alcan-
ce, as tarefas de cadastramentos, lançamentos, fiscalização e cobran-
ça dos tributos devidos ao Tesouro Municipal.

§ 2º- Mesmo no caso de isenção, ficam os beneficiários sujei-
tos ao cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 24 - O fisco poderá requisitar a terceiros, e estes ficam
obrigados a fornecer-lhe todas as informações e dados referentes a
fatos geradores de obrigações tributárias, os quais tenham contri-
buido ou que devam conhecer, salvo quando por força da Lei, devam
guardar sigilo em relação a esses fatos.
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§ j s., As informações por força deste ar-tí.go , tem caráter
sigiloso e só poderão ser utilizados em defesa dos interesses fis-
cais do Município;

§ 2º- Constitui falta grave, punível nos termos do Estatu-
to dos Funcionários Municipais, a divulgação de informações obtidas
no exame de contas ou documentos que forem exigidos.

CAPiTULO VIII

DO LANçAr,mNTO

Art.25 - Lançamento é o ato privativo de autoridade admi-
nistrativa, destinado a tornar exigível o crédito tributário, me-
diante verificação da ocorrência da obrigação tributária correspon-
dente a determinação da matéria tributável, o cálculo do montante
do tributo devido a identificação do contribuinte e, sendo o caco,
a aplicação da penalidade cabível.

§ Único- Os lançamentos dos tributos Municipais serao feitos
pelos fUl~cionários da repartição competente e por auxiliares de lan-
çamentos para tal fim designado.

Art.26 - O ato de lançamento é vinculado e obrigatório, sou
pena de responsabilidade funcional, ressalvadas as hipóteses da ex-
clusão ou suspensão do crédito tributário, previsto nesta Lei.

Art. 27- O lançamento reporta-se da data em que haja surgido
a obrigação tributária principal e rege-se pela Lei então vigente
ainda que posteriormente modificada ou revogada, salvo disposições
em contrário.

§ lº- Aplica-se ao lançamento a legislação que pODteriormente
ao surGimento da obrigação, haja estabelecido novos métodos de fisca-
lizàção, ampliando os poderes de fiscalização das autoridadeD acbni-
nistrativas, ou outorgado maiores garantias e priVilégios a Fazenda
Llun.icLpa.L, exceto, no Úl tinto caso, para atribuir responsabilic1-'J.c.1e
tributária a terceiros.

§ 2º- O dispost~ neste artigo não se aplica aos impostos
lançados por'períodos certos de tempo, desde que a Lei tributária
respectiva fixe expresoivamente a data em que o fato c;erac.1orfJe-

f\ I /L---A.~ ~,.
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va ser considerado para efeito de lançamento.
Art.28 - Os atos formais relativos ao lançamento doe" tril.mtos

ficarão a cargo do órgão fazendário competente, do Ifurrí.c Lpá o .
§ Único- A omissão ou erro de lançamento- não isenta o contri-

buinte do cumprimento da obrigação fiscal nem reverterá ao mesmo qual-
quer favorecimento.

Art.29 - O lançamento efetuar-se-á com base em dadoo c011otan-
tes de cadastro fiscal do MunicípiO e declarações apresentadas pelos
con'tr-í.buãrrte s , na forma e época estabelecidas nesta Lo i, c na» dcmaa o
Leis e regluamentos do MunicípiO.

§ lº- As declarações deverão conter os elementos e dados ne-
cessários ao coru~ecimento do fato gerador das obrigações tributá-
rias e a verificação do montante do crédito tributário correspon-
dente ..

§ 2º- O órgão fazendário competente examinará as declarações
para verificar a exatidão dos dados nelas consignados.

§ 3º- F8J.~-se-áo lançamento de ofício, com base nos elementos
disponíveis:

1- Quando o contribuinte ou responsável nao houver prestauo
declarações ou as mesmas apresentarem-se inexatas por serem falsas,
errôneos ou duvidosos os fatos consignados.

11- Quando tendo prestado ueclaração, o contribuinte ou res-
ponsável deixar de atender satisfatoriamente, nos prazos e formas
Legad s , pedido de esclarecimento forrrruladopela autoridade rtc1minis-
trativa, ou quando a autoridade Hunicipal julgar conveniente o lan-
çamento de ofício, com base nos elementos disponíveis.

Art.30 - Com o fim de obter elementos que lhe pc.rm.í. to..rnveri-
ficar a exatidão das declarações apresentadas pelos contriuuintes e
responsáveis e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos
créditos tributários, o órgão fazendário competente pOderá:

a) Exigir a qualquer tempo a exibição de livros fiscais e com-
provantes dos atos e operações que possam constituir fatos gerauores
ue obrigações tributárias;

b) Fazer inspeção nos locai~ ou estabeleci~entos I oJ~
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de se excercem as atividades sujeitas as obrigações tributárias ou
nos bens que constituiem material punível;

c) Exigir informações e comunicações escritas e verbais;
d) Notificar, para comparecer às repartições da Pr-ef'e i.tur-a ,

o contribuinte ou responsável;
e) Solicitar ordem de autoridade judicial para levar a efeito

as inspeções o registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos
objetos e livros dos contribuintes e responsáveis, quando estes se
opuscrem ou criarem obstáculos à realização da diligência.

§ Único- Nos casos a que se refere a letra "E" os funcioná-
rios Lavr-ar-ãoauto de diligência do qual constarão espccialE.ente os
e.Lemen'tos examãnadou.

Art.31 - O lançamento dos triht;J.tose suas modificaçõeo aer-ao

comurrí.cado s aos contribuiJates por meio de edital afí.xado na Prefeittl-
ra, ou publicados em jorne~ ou mediante notificação direta COLO aviso
para servir como guia de pagamento.

Art.32 - Os lançamentos poderão ser revistos pelos órgnos com-
petentes, sempre que se verificar erro na fixação da base tributado:::>
diretrunente pelos órgãos fazendários.

Art.33 - Os lançamentos efetuados "ex-ofício" ou c1ecorrentec
de arbitramento, só poderão ser revistos ~m face de superveniênCia
prova irrecusável que modifique a base de cálculo u t í.Lí.z.ada no lan-
çcmento anterior.

§ lº- É também facultado à fiscalização o arbitramento ele
base tributarias, quando ocorrer sonegação de elementos necessários
ao lançamento.

§ 2º- O arbitramento será efetuado por funcionário fiscal ou
preposto c1aFazenda Municipal ou, ainda por serviço desi~1ado pelo
Prefeito do MunicípiO.

§ 3º- O arbitramento, que nao terá caráter pUl1itivo, c1eter-
minará a base tributária e servirá de fundamento para a Lnet aur-aç.ão

de processo fiscal.
§ 4º- O arbitramento, observadas as determinações deste

artiGO, será efet~lado na forma do capítulo XVIII deste ar~igo. j



12

.•. PREFEITURI MUNICIPIL DE NOVl SERRAU
ESTADO DE MINAS GERAIS

Art. 34 - Os lançamentos de tributos serao feitos em
livros próprios ou em fichas próprias.

Art.35 - Independentemente do controle de que trata este
capí·ru~o poderá ser adotada a apuração ou verificação diária no
próprio local da atividade, durante determinado período do movi-
mento comercial do contribuinte, quando houver dúvida sobre a exa-
tidão de que for declarado para efeito do imposto de circulação
de mercadorias.

CAPíTULO IX
DOS AUTOS DE INFRAÇÃO

Art.36 - A lavratura de autos de infração desta Lei, como
qualquer Lei Fiscal do r~Ulicípio, terá lugar sempre que o contri-
buinte for fiscalizado por autoridade do MUl1icípio, na prática do
ato de que resulta evasão de rendas Municipais, consu.rn.adaou não.

§ lº- O auto de infração será lavrado ainda que pagos os
impootos e multas sem relutância, sempre que não se encontrar em
poder da autoridade ou da repartição, prova bastante üa infração
ou quando se preslunir que a prova desta não se poderá obter pos-
teriormente com facilidade.

§ 2º- Satisfeita a exigência fiscal não será necessária a
lavratu.ra de auto de infração, se esta puder provar por meio ele
certidão fornecida por quaâ.quer- repartição pÚblica, escrita regLl-
lar ou fiscal reconhecida, ou outro meio legalmente hábil.

§ 3º- Será lavrado auto de infração nos seGUintes casos:
1- Prática de Atos e atividades tributáveis, sem préVia

regLuarização da licença e pagamento dos tributos devidos, dentro
dos prazos estaoelecidos em Lei;

11- Apresentação de docup~entos inedôneos para efeito de re-
duzir Q valor do imóvel sujeito a impostos ou para outros efeitos;

111- Outros atos de que possa resultar evasüo
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§ 4Q- No caso da alínea"I" tratando-se de atividade sujei-
ta a prévio licenciamento, além da lavratura do auto de infração
far-se-á sempre que possível com~Ulicação a repartição a que esteja
entregue a sua fiscalização.

Art.37 - Em caso de infração o representante da Fazenc1a.
M~Ulicipal notificará o infrator a pagar os impostos e multas devi-
dos.

§ lº- Recusando-se o infrator e nao tratando de contribuin-
te estabelecido, a referida autoridade lavrará auto de infração,
apreensão e depósito do qual constarão o dispositivo legal infrin-
gido, as características da infração e o seu objetivo, bem como os
bens apreendidos e o seu depósito em mãos do depositário público
ou pessoa idônea, mediante auto de depósito.

§ 2Q- No caso de ,recusa do infrator em assinar o auto de
infração, consignará a autoridade fiscal por vias postais, com o
devido aviso de recebimento "AR".

§ 3Q- É assegurado ao infrator, ampla defesa, e nao satio-
feita sua responsabilidade perante o fisco, dentro do prazo de 10
(dez) dias úteis, poderá, dentro de 20(vinte) dias sUDsequentcs a

1

estes, apresentar defesa mediante prova doc~unental ou testennuulal,
sendo as testemunhas inqueridas pelo representante da Fazenda, e
reduzidos a termos anexados ao processo os seus depoimentos, COD os
documerrtos oferecidos.

§ 4º- Esgotado o prazo do parágrafo anterior oem que o in-
frator se defenda, o representante da Fazenda certificará. o fedo
no processo.

Art.38 - Os autos de infração apreensao e depósito, serao
laVl~ados pelo representante da Fazenda que descobrir a fraude, ou
por quem for designado para servir como escrivão, e obedecerão aos
mouelos aprovados para cada caso.

§ IQ- O auto poderá ter impressas as indicações invariávei~,
devendo os claros ser preenchidos a mão.

§ 2º- A inobservância do modelo aprovado, nao será cond:?3t~
para invalida~e do :::~' d:~: ••~U~ç~_~~~:nh:~:_:~~~iSi· os eose~~.
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Art.39 - Salvo as hipóteses de contrabando ou indivisibi-
lidade, dos bens, que constituem da fraude, por contribuinte nao
estabelecido, será aprendido apenas o essencial ao paBamento da dí-
vida custada.

Art.40 - Não sendo pago o imposto com as multas no prazo ue
quarenta e oito horas, o representante da Fazenda remeterá o proces-
so com os esclarecimentos necessários, ao Prefeito Municipal, para
que seja apreciado e aprovado.

Art.41 - Aprovado o auto e decorridos os prazos legais para
recursos, será inscrita a dívida para cobrança executiva e demais
fins de direito.

Art.42 - Se o infrator escapar à açao fiscal, consumada a
fraude, não caberá mais o auto de infração, devendo o representan-
te da Fazenda abrir inquérito administrativo.

Art.43 - Nas' fraudes consumadas, bem como nas tentativas
de fraude, os cúmplices responderão solidariamente com os autores,
ficando sujeitos às mesmas penas.

Art.44 - O modelo de notificação a ser usatlo, quando da ve-
rificação pessoal da fraude ou infração,-redigir-se-á de tal modo
que não sendo atendida, seja tida como auto de infração, para os efei-
tos deste Código, considerando-se citado o infrator pelo comprovado
recebimento da notificação.

CAPíTULO X

DOS INQUÉRITOS ADMINISTRATIVOS
Art.45 - O Prefeito Municipal, sempre que tiver cOlihecimento

de fraude consumada contra os interesses da Fazenda do Município,
escapando o infrator à ação fiscal, abrirá inquérito administrativo
para apuração <lafalta.

Art.46 - são fraudes consumadas:
1- A sonegação de recibos de aluguéiS ou a sua falsifica-

çao para reduzir a importância do imposto ou outros fins;
11- O exercício de atos ou atividades tributáveis sem

licença;
III- Emprego de meios ardilc;>sos para eXimiIK-se

prévia

,JL
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pagamento de tributo;
IV- Prática de outros atos prejudiciais aos interesses

da Fazenda PÚblica Municipal.
Art. 47- Ao inquérito administrativo deverá sempre, prece-

der sindicância discreta pelo representante da Fazenda sobre o fa-
to considerado fraudulento, ou sobre os termos da denúncia. recebi-
da.

Art.48 - A autoridade ou funcionário que instaurar qualquer
inquérito deverá COligir sempre que possível, prova documental que
constitua demonstração objetiva do ato ilícito, ao início de sva
prova a ser completada pelos meios permitidos em direito.

Art.49- O representante da Fazenda PÚblica Municipal nomea-
rá um escrivão para servir no inquérito, de preferência funcioná-
rio fiscal e, em falta, qualquer pessoa idônea e dará início ao in-
quérito e à inclusão dos indícios, indicados e testemunhas, se o
representante do fisco as puder indicar.

§ lº- Tal portaria aut~ada pelo escrivão devendo sempre que
possível ser acompanhada de do.cumentos ou elementos que concorram
para positivar a infração.

§ 2º- Em seguida, o escrivão irá:intimar os infratorer.·e as
testemunhas referidas na portaria, a prestarem declarações e depoi-
mentos, aqueles no prazo de quarenta e oito horas, se residirem no
local onde se processará o inquérito, e de 10(dez) dias, se fora, e
as testemunhas, no prazo que as circunstâncias aconselharem, devendo
ser as intimações certificadas no processo.

§ 3º- Os infratores, perante o representante da Fazenda que
presidir ao inquérito, e em presença de duas testemunhas, estranhas
ao fisco, prestarão suas declarações, que serao tomadas por termos,
por todos assinado.Não sabendo ou não podendo o infrator escrever,
admitir-se-á a sua assinatura a rôgo, em"sua presença e na das tes-
tem~uihas, ou a sua impressão digital.

. § 4º- Se não puderem, comprovadamente em pessoas, falo-ão
por procuração com poderes especiais e menção eXpressa de todos os j
pontos que tenham de ser ouvidos, deve~do a procuração s~ aneJ:adf~
n~n~aQQn _ A. ~. _
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§ 5º- Em ~ual~uer caso ser-Ihes-á licito fazerem-se
acompanhar de advogado·, a quem é permi tido r'equcr-cr[1.0 :rre:::;i-
dente do in~uérito as perguntas ~ue julgar úteis à defesa dos
acusados.

§ 6º- Se o infrator nao comparecer, ou comparecendo se
recusar a depor, será tido como confessor, para efeitos fiscais,
presu.mindo-se verdadeiros os fatos alegados contra ele, e desde
que verossimeis e coerentes com as demais provas do inquérito,
devendo o escrivão, ao intimá-lo dar-lhe ciência dessa condição.

§ 7º- No caso de moléstia comprovada poderão ser tomadas
as informações na residência dos infratores ou onde estiverem,
observado o disposto no parágrafo terceiro deste artigo.

§ 8º- Quando um dos culpados confessar ou a.Lguns conf'en-

sarem e outros negarem O fato, a confissão valerá como prova ple-
na, apenas para aqueles, devendo ser tido, no entilllto,cono pre-
SVJlção veemente da culpa dos demais, salvo se ficar provado que
só o confesso é o responsável.

§ 9º- O dolo, a fraude, a simulação e, em Geral os atos
de , fé, poderão provados por indicios cí.r-cunstâno j a ,mEl. ser e

§ IOº- Nas apreciações, a autoridade superior considera
livremente a natureza da fraude a reputação dos indiciados e a
veracidade dos fatos alegados na portaria inicial e na defeGa.

§ llº- Sendo a confissão vaga ou equivoca.da, o represen-
tante da fazenda fará as inquirições necessárias ao seu esclareci-
mento, não podendo a parte se f1.ITtarà elucidação do que houver
dito, sob pena de ser a confissão interpretada contra ela.

§ 12º- Negado o fato pelo infrator ou infratores, o inqué-
rito prosseguirá com o depoimento das testemunhas arroladas, obser-
vando-oe os requisitos dos artigos seguintes:

Art.50 - Podem depor como testemunhas nos inquéritos adrri-
nistrativ?s, todos os que não estão proibidos, por Lei, de fazê-lo
exc Lu'i.do s:

1- Os interessados no objeto do inquérito;
11- Os cônjuges;
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111- Os parentes consanguineos ou afins dos infratores ou
do rcpresentmlte da Fazenda empelihado em fazer prova;

1V- Os funcionários fiscais, salvo em inquéritos inst~~u~a-
·dos contra f~Ulcionários ou para apUTsxem-se irregularidade do flUl-

. '.C10l1arlOS.
Art.51 - Para todas as inquirições de testemunha::;,"'er:ícita-

do o infrator, como designação do dia para o local, podendo mediar o
nfmmo de vinte e quatro (24) horas entre a ci+ação e os üepoinentoc.

Art. 52 - As testemunhas arquidas de suspeição, por ~lJ:1.r'J. do.e
partes poderão depor, sem que tal circunstância prejudique a fé cc
seu depo.ímentc (se este for coerente com as demais provas ou cl.epoimento).

Art. 53- Antes de iniciar a inquirição, será Lavr-ado o 'berrio de
G-csent8.c1a,no qual poderão reclamar quanto a identidade das testeELillho.s,
decidindo o presidente do inquérito como lhe parecer de direito.

Art,5, - Em seguida serão as testemunhas qualificadas, devendo
declarar seu nome por inteiro, idade, profissão, estado civil, declara-
ção de parentesco, amizade ou dependência.

Art.55 - Estando impedida de depor, a teotem~DUla preGta~rá COTI-
proDis~o solene de dizer a verdade, acerca do que souber, COTI relação
aos fatoo constantes da portaria e será inquirida pala representmlte
do fisco, sobre as circunstâncias que os esclareçam, devendo dQY as
razões da ciência, bem como o modo porque soube do fato, qU8~ldo e onde,
indico..neloainda, outras pessoas se houver, que teMam conhec ímon-to .

§ Único- As testemunhas que não puderem comparecer ao Loc a'L do
ilquérito, por motivo de força maior, devidamente comprovada, serao
inquiridao onde oe encontrarem.

Art.56 - Nos inquéritos administrativos deverão ser inquiridas,
pelo ~onos três testemunhas, nao podendo o seu número u~trapaoGar dc
cinco(5) para cada parte.

Art.57 - O infrator ou seu advogado poderão per5untar c cons-
tecotar, fundamentadamente, as testemunhas arroladas pelo reprcoentallte
da Fazenda, como apresentar testemunhas até o miL~imo de cinco(5), que
serão pergcultadas por ele e pelo representante do fisco sobre ít~n;(da
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portaria e o aleGado pelo infrator em sua defesa.
Art.58 - Ao representante fiscal será facultado contestar ElS

testem~ulllasou arguir os defeitos que tiverem.
Art.59 - Reduzido a termos, cada depoimento será lido em'voz

alta, acllado conforme ou retificado, nos pontos em que não os tiverem,
será assinado pelo Representante da Fazenda, pelo infrator as teote-
murlllas.Terminada a instrução, será o processo concluoo ao presidente
do ing~érito, que dentro do prazo de ~uarenta e oito(18) horas ordena-
rá as diligências que julgar necessário ou mandará som8..ras faltas en-
contradao nos autos.

Art.60 - Nada havendo que ordenar, o presidente mandará abrir
vista do processo, na repartição fiscal, ao infrator, por dez(lO) dias,
para apresentar defesa e documentos, se julgar conveniente.

Art.6l - Expirado o prazo para a alegação dos infratores, será,

o processo concluso ao Representrolte da Fazenda que ,no prazo de lO(Qc~)

dias, 3ubmeterá o inquérito acompaillladode relatório minucioso à consi-
deração do Prefeito MLtnicipal, para as prOVidênCias que se fizerem

, .necessarlas.
Art.62 - Quanto aos processos administrativos, tais CODO sus-

pensa0 ou prisão prevista de funcionários, obedecer-sé-á, no que cou-
ber ao disposto no Estatuto dos Funcionários PÚblicos do T,I1.micípio.

Art.63 - Os cúmplices ou co-autores das infrações ou das fal-
ta. come-ti das por funcionários em função de cargo, deverão ter sua
responoabilidade e a~lação bem caracterizada no inquérito, Dara apli-
cação da penalidade que couber, a fim de serem responsaoilizados como
couber, em cada caso.

Al"t.64,- Provada a infração ou falta, a autorido.de conpetente
imporá.a p8na que for aplicável.

Art.65 - Se a falta apurada cometida por fLlllcionál"ionomea-
do em virtude de concurso, a que conte mais de dois (2) an08 de ser-
viço ou ainda, por funcionários que conte mais de cinco(5) rolOS de
serviço, ininterrupto sem recurso, lhe puder acarretar a pena de de-
missão, o Prefeito promoverá o necessário processo admin\strativonP~

A
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ra o J~a1 o inquérito servirá de base.
Art.66, - No caDO de infração cuja pena consiDte de .2lu.ltél,ce-

rá inccri ta a dívida e remetida, a certidão respectiv8. ao Promotor de
Justiça da Comarca ou ao advogado encarregado da cobrança, paras as
prOVidências que se fizerem necessárias, ficando o inquérito arquiva-
do.

Art.61 - Tratando-se de inquérito para apurar fraude en po.Ga-
mento imposto, este pOderá ser sustado em qualquer fase, decde ~ue o
ilJ:frD:torce prontifique ao pagamento do imposto e multa deví.üac c dc-
"'ict2.de recursos em documento aaní.nado , perante duan teste!!l1.u1l1C1S.

§ Único- No caso deste artigo o presidente do inquérito apli-
cará a multa de acordo com a Lei, expedindo guia de recolhimento à
exatoria Municipal.

Art.68 - Quando o ~nfrator incorrer em crime previsto no Códi-
go Penal da República, o inquérito será remetido ao Promotor de Justiça
da Comarca onde a infração se tiver perpetrado, para procedimento Cri-
minal.

CAPíTULO XI
DOS CONHECIMENTOS DE ARRECADAÇÃO

Art.69 - Nenhum recolhimento de tributos, rendas e contribui-
ções de qualquer natureza será efetuado sem que expeça conhecimentos
de arrecadação previsto neste código, podendo ser adotada arrecadação
mecanizada através de rede bancária autorizada.

Art.10 - Nenhuma autoridade, funcionário, poderá receber qual-
quer importância, além da mencionada na GA(Guia de Arrecadação), sob
pena de cometimento de falta grave, sujeitando-se a pena de demis~ão.

Art.11 - Para efeito da arrecadação Municipal, a Prefeitura te-
rá sempre em depósito blocos de Guia de Arrecadação, impressos de acor-
do com as inscrições da receita do orçamento geral do ~lunicípio.

Art.12 - Blocos de GA serão impressos em forma retangular, do
tamanho máximo de IO,5x21,O(centímetros)de acordo com a padronização
adotada, em quatro vias" constando de cada GA que será assinado pelo
agente' arrecadador com a designação do respectivo cargo, além do n0rr;{da

~/~
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Prefei tura , O exercício financeiro e a discriminação' doa
tax8.c, ID1.Utas e demais rendas.

Impo c'tos ,

Art.73' - A primeira via da GA, referida no artiGo anterior
Ger:t cmtregu.e ao contribuinte, como comprovante do recolhinento ela

i~'portância nela considerada; a segunda via constit~lirá dO~UBento na
comprovação para contribuinte entreGar na repartição pDIa execuçao
do serviço proposto; a ~erceira via será encamilihada à C~8r~ fíUlici-
paI com o balancete mensal, na época devida nos termos da Lei OrGâni-
ca 1urrí cí.pa.L, e, finalmente a quarta via constituirá clocumento c.loar-
quivo da rede bancária autorizada.

§ lº- As GAs serão preenchidas de forma que contenham todoo
00 elementos necessários à verificação do 'cálculo do imposto, no cam-
po próprio do histórico .

.§ 2º- Para. fins de controle diário de ar-r-ecadaç ào , serao uuo.-

dos os conhecimentos que serão numerados, seguida e tipocráficamente,
em séries de (l.OOO)mil, blocos ou talões, e de um a cinquenta(50),
em cada 'bloco ou talão, constando 50 (cinquenta) conhecimentoc em cada
'bloco, em quatro vias, ou seja 50x50x50x50.

§ 3º- Os conhecimentos de arrecadação serao extraidos Q carlJo-
no de uupla face, a lápio tinta ou caneta eSferográfica, calicrafica-
mentc leGíveis, sem 'borrões, emendas ou rasuras, ou datilogr'afados
quando ~ecmlic~ente preparados.

Art. 7~·- Os cadernos ou blocos de conhecimento de arrecadação
serao autenticados com a chancela ou a rubrica do Prefeito em cada
corulecimento, e ac suas exatorias obedecerá aos seguintes preceitoo:

1- Proporcionalmente ao movimento de cada exatoria, mediante
recistTo em conta de cada exator, em livro próprio, na Secretari~ da
Prefei-hrra, contendo a data da remessa, a quantidade de talões, a~
espécies e ao respectivas numeraçoes;

11- Dar-se-á 'baixa nos registros à medida que cada talão ~eja
totalmente utilizado e devolvido ou comprovado seu uso.

111- O Chefe de Divisão de Finanças fornecerá aos agentes a1.lXi-
liareo da arrecadação requisitados do serviço
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Ihunicipal, os locos e talões de que necessitem, também sob controle.
Art.75 - Nenhum flUlcionário poderá utilizar-se de talno que

nao neja o seu, sob pena de responsabilidade.
§ Único- Nos casos legais de passaeem de exatorias a outro

flD~cionário, poderá este usar os cOlihecimentos ali existentes, pelos
quais cerá responsável, a partir da data em que asoumir o 8::;;:ercício.

Art.76 - Os conhecimentos de arrecadação que contiverem os
defeitos indicados no § 3º do artigo 72 desta Lei, serão devolvidos
devend.o e:Jcrever-se ou carimbar-se nos mesmos, em diac;onal, a po.la-
vru "Inutilizado" ou "arru.Lado",

§ Único- Os conhecdmerrtoc de arrecadação inutilizQcloG no.
forma deste artigo, serão encaminhados àQ repartições competentes
OJ.~exoaos balancetes mensais a que disserem respeito, para OD clcvi-
dos flno.

Art. 77 T1ediante GA própria, serão arrecadados O:Jimpostoo
e ta:::a'"não lançados, as multas por infração e todos 08 doma.i a im-
postos, taxas e outras rendas r.1unicipais, inclusive EU":; evcrrtuat n.

§ lº- Para a arrecadação que se fizer e~traorçament~riamen-
te haverá cowlecimentos próprios e especiais.

§ 22- Para efeito de arrecadação do IPTU será usado etuo. de
arrccadação própria, de acordo com as necessidades do cadastro
inobiliário.

Art.7ô - Nos casos de expedição fraudtuenta da GA responde-
r-ao ad:oinistrativa e criminalmente 00 servidores que os houver-eu

subscrito ou fornecido.
Art.79 - Pela cobrança a menos de tributo, responde perilllte

a Pazenda rIlUlicipalo servidor culpado.
Art.80 - Não se procederá contra servidor ou contribuinte

que tenha aGido ou pago tributo de acordo com decisão admini:-;tr8,ti-
vo. ou judicial passada em julgamento, mesmo que, posterio~ente
veWla a ser modificada a jurisp~ldência.

CAPíTULO. XII

Â.
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DAS RESTITUIÇOES
Art.8l ~ Os pedidos de restituições de tributos, mtutuo ou

rendas inc.1evidamente arrecadadas, obedecerão, Quanto ao prazo no

ô í.cporrt o na leeislação própria com base na Legislação Federal.

Art.82 - Os .pedidos de restituição serão instruidos COBar

GA(Guia de Arrecadação), certidão expedida pela repartição que hou-

ver arrecadado o tributo, fotocópia ou cópia autêntica feita Dela

rep8Itiç~0 competente.

Art. 8') - Deferida a restituição, será anotada a nut.or í.zcção

na 4~ vis. da GAde ar:recadação em poder da Prefei w.ra.1To caco de ex-

tro.vio c e o. GAfor exibida posteriormente, será a mesma Lnu't í.Lí.cada ,

na f'orma do artigo 76 c1.este código, colada à 4-~ via ou anexada 0.0

requerimento d~ respectiva restituição.

Art. 84· - As resti -puições em geral, somente oerao f'e í.t.an 110

caso de pagamento em duplicata, isenção legal, bem COBOexecução ,

sentença 8.Jlulatória, contratos e atos sujeitos à tributação.

Art.85 - O Prefeito fifunicipaJ.. a.eterminará a restit-uição,

sempre Que verificar pagamento indevido ou em exc eaao , cabendo 8.

esta autoridade, em Qualquer hipótese , resolver sobre a r-ect.i tl..lÍç3.0

do impostos e taxa.

CAPiTULOXIII

Art.86

DOS HECUTI:::iOS

QualQuer ato fiscal poderá sofrer iml,),LlG11aç~0decele
que f'undament.aôn.

Art.87 - Haverá duas instâncias para cOlihecll~ento Qao .iDPU-
Qlaçoes referentes às contribuições e multas:

1- Prefeito Municipal

11- Câmara 1hUlicipal e vereadores, nos termo:::: do..Lei Orcfuli-

cu nUl1icipo.l, de 21 de ma.rço de 1.990, que trata da Lei d.e OrGc.ni-
zaçao Y.,_"Lulicipal.

Art.88 - Se a decisão for desfavorável ao recla.m.aüo, poderi.

ele recorrer à câmara Murrí.cí.pa'l , dentro de triDta(30) cJ. i ac , con+ador:

do recebimento da notificação direta da decisão, desde Que depooit§ o

. )~/Ao.~ ...., .•
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"Cluantum" da condenação, fato que deverá ser provado mediante a:ane-
xaçao do recurso, da GA,da receita do "depósito".

Art.89 - Dentro do prazo de trinta(30) dias, da data em que
o contribuinte tiver ciência do lançamento, diretamente ou por e ItRl,
se encontrar em lugar ignorado, poderá ele reclamar, requerendo QU~
modificação ou cancelamento.

Art.90 - Recebido administrativamente a reclamação, terá ela
efeito suspensivo.

CAPíTULO XIV
DO ARBITRA1.TENTO

Art.91 - Sempre que o fiscal Municipal e a parte nao chegarem
a acôrdó quanto ao valor sobre o qual tenha que incidir o imposto ou
taxa, poderá o contribuinte recorrer ao arbitramento extra judicial,
que se processará nos term9s deste título, caso não prefira discutir a
sua pretensão de direito perante a justiça fiscal, instituida nos ter-
mos da Lei Orgânica Municipal, de 21 de Março de 1990, "Lei de Organi-
zação Municipal" mencionada no artigo 87 deste código.

Art.92 - O arbitramento será precedido de compromisso por es-
crito particular, no qual o fisco e o contribuinte darão os motivos da
divergência e se louvarão em dois árbitros e dois suplentes de compro-
vada idoneidade aos quais conferiram a competência de eleger um tercei-
ro, para a solução da divergência, adotando um ou outro dos lados profe-
ridos caso ocorra esse decídio entre, os árbri tos.

Art.93 - O recurso ao arbitramento obriga ambas as partes na
esfera administrativa, à decisão proferida que vigorará durante 9 exer-
cício financeiro.

Art.94 - Nos casos em que, para o arbitramento, se exijam con-
hecimento técnico ou especializado, os árbitros e o desempatador devem
ser escolhidos, obedecendo esse critério.

§ Único- Não se encontrando no Município técnico ou especiali-
zado na forma do presente artigo, será,solicitada a interferência do
órgão competente a nível Federal e Estadual, na solução do assunto pro-

,posto.
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Art.95 - Quando a diligência do arbitramento tiver eleser fei-
ta na sede do município, o prazo para realização se contará do termo
do compromisso e será de 10(dez) dias; quando fora da sede, esse prazo
pOderá ser dilatado até 20(vinte) dias improrrogáveis.

Art.96 - Se por culpa do contribuinte ou de seus árbitros, a
diligência do arbitramento se fizer ou não se concluir, nos prazos de-
clarados no artigo anterior, prevalecerá o valor pelo agente do fisco
no termo de compromisso e por esse valor se cobrarão os tributos em
causa.

Art.97 - Os árbitros perceberão as vantagens. mencionadas no re-
gimento de custas do Estado, para arbitramento judicial, as quais serão
pagas pelas partes vencidas.

§ Único- No caso do artigo 96, os árbitros nao perceoerão quai"'-
quer vantagens.

Art. 98 Somente a Lei pode instituir, majorar ou reduzir o~
tributos.

§ lº- Far-se-á, -anualmente, a revisão dos va.Loz-es imobiliários
cadastrados ou não, para lançamento de tributos.

§ 2º- Equipar-se-á a majoração do tributo, para os fins deste
artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

CAPíTULO XV
DAS ISENÇOES

Art.99 - A concessão de isenções ou favores fiscais apoia-se-á
em fortes razões, de ordem pública ou de interesse do Município; não
terá caráter pessoal; será por prazo certo ou determinado e dependerá
de Lei autorizativa especial; aprovada por dois terços dos membros da
Câmara Municipal.

§ lº- A concessão de favores fiscais a que se refere este ar-
tiGO, somente se fará com observância da legislação vigente.

§ 2º- Entende-se como favor fiscal pessoal não permitido, con-
cessão de isenção de tributos a determinada pessoa física ou jurídica.

§ 3º- As concessões de i~enções não condicionadas à renovação
anual, ficam sujeitas a cancelamento se houverem desapare~ido os mo~-

\ n {J~
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